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APRESENTACAO

Em CIENCIAS JURIDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 2, coletanea
de vinte e um capitulos que une pesquisadores de diversas instituicbes, congregamos
discussoes e teméticas que circundam a grande area do Direito a partir de uma o6tica que
contempla as mais vastas questdes da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexdes que explicitam
essas interacoes. Neles estdo debates que circundam estudos em criminologia e direito
penal; estudos sobre as violéncias; estudos em direito do trabalho; além de estudos sobre
justica.

Estudos em criminologia e direito penal traz analises sobre abolicionismo penal,
justica restaurativa, sistema penal brasileiro, estatuto da crianga e do adolescente,
prostituicdo feminina, crimes cibernéticos, advocacia criminal, importunagéo sexual,
tribunal do juri, execucéo proviséria da pena e principio da inocéncia.

Em estudos sobre as violéncias sdo verificadas contribuicbes que versam sobre
violéncia de género, perspectiva decolonial, violéncia doméstica, escuta qualificada e
abuso sexual.

Estudos em direito do trabalho aborda questdes como igualdade laboral, direito
fundamental ao trabalho, isonomia, feminismo, reforma trabalhista, custas processuais e
justica gratuita.

No quarto momento, estudos sobre justica, acesso e eficiéncia, temos leituras
sobre judiciario eficiente e eficaz, demandas repetitivas, justica militar e ampliacdo de
competéncia, serventias extrajudiciais e mediagéo.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar didlogos com os estudos
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPITULO 9

AS DIVERSAS DENOMINAGCOES DA VIOLENCIA DE
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RESUMO: O artigo objetiva analisar o género
como uma categoria da anélise descolonial para
estender o conceito de violéncia de género para
outras formas de opressdo que atravessam 0s
corpos femininos e feminizados, tais como a
raca/etnia e a classe social. Foi preciso avaliar
como as categorias de andlise dos feminismos
hegeménicos contribuiram para determinar os
usos das expressoes “violéncia contra a mulher”
e “violéncia de género” pela literatura feminista.
Os significados distintos das expressdes foram
avaliados também de acordo com a Lei n.
11.340/06 (Lei Maria da Penha), juntamente
com a Convencao Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher,
com o fim de indicar a expressdo que melhor
define essa forma de violéncia estrutural,
marcadamente patriarcal e sexista que atinge
as mulheres. A utilizacdo usual da designagéo
“violéncia doméstica ou familiar” como sindbnimo
de violéncia de género e a incompreenséo das
diversas formas de opresséo que vulnerabilizam
as mulheres latino-americanas e contribui para
a invisibilizacdo de outras formas de violéncia
que ndo se encaixam nesse padréo familista e
sexista de violéncia de género.
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PALAVRAS-CHAVE: Violéncia contra a Mulher.
Género. Categoria de Analise. Feminismo
Descolonial.

ABSTRACT: The article aims to analyze gender
as a decolonial category of analysis to extend
the concept of gender violence to other forms of
oppression that cut across female and feminized
bodies, such as race/ethnicity and social class. It
was necessary to evaluate how the categories of
analysis of hegemonic feminisms contributed to
determine the uses of the expressions “violence
against women” and “gender violence” by
feminist literature. The different meanings of the
expressions were also analyzed in accordance
with the Law n. 11,340/06, together with the
Inter-American Convention to Prevent, Punish
and Eradicate Violence against Women, in
order to assess which expression best defines
this structural form of violence, patriarchal and
sexist that affects women. The usual use of
the designation “domestic or family violence”
as a synonym for gender violence and the
misunderstanding of the various forms of
oppression that make Latin American women and
vulnerable contributes to the invisibility of other
forms of violence that do not fit this family and
sexist pattern of gender violence.

KEYWORDS: Violence against Women. Gender.
Category of Analysis. Decolonial Feminism.

11 INTRODUGAO

No Brasil, os movimentos feministas
foram fundamentais como mecanismo de

resisténcia e luta contra a violéncia contra a
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mulher, seja através da denlncia dessa forma de violéncia e publicizagdo de uma questao
até entdo compreendida como da esfera privada, seja pela demanda de politicas publicas
para coibi-la. Dentre essas varias estratégias observa-se mudangas nos processos
legislativos, institucionais e juridicos, podendo-se destacar, nesse contexto, a criagdo
das Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher (DEAM), na década de 80; e, na
década de 90 e especialmente nos anos 2000, destacam-se varias alteragdes no Cédigo
Penal e a elaboracdo de uma legislacéo destinada a coibir e prevenir a violéncia contra a
mulher, da qual a Lei Maria da Penha representa um marco fundamental.

A partir de entéo, expressdes como violéncia contra a mulher, violéncia doméstica
e violéncia de género passaram a ser parte do vocabulario juridico (legislativo e judicial)
e institucional — sobretudo através da elaboracé@o de politicas publicas de enfrentamento
a violéncia de género. Discute-se qual a denominacdo mais adequada — violéncia contra
a mulher, violéncia de género ou, ainda, violéncia doméstica ou familiar. Ainda que essas
expressdes tenham significados distintos, muitas vezes séo utilizadas como sinénimas, seja
no meio académico, seja na enunciagdo de politicas publicas para o seu enfrentamento.
Além disso, € imprescindivel ampliar o conceito de violéncia género para outras formas de
violéncia, que néo estdo relacionadas ao ambito doméstico ou as relacoes interpessoais
entre agressor e vitima.

O objetivo do presente artigo € sugerir a ampliacdo do conceito de violéncia de
género, de modo que sejam abrangidas também as violéncias ocorridas na esfera publica,
a violéncia simbodlica e a violéncia institucional. Desse modo, inicialmente serdo analisados
como os conceitos de violéncia contra a mulher (ou contra as mulheres) e violéncia de
género sao utilizados pela literatura feminista e de que modo as categorias de andlise
dos feminismos hegemdnicos, mulher, género e patriarcado, influenciaram os estudos da
violéncia. Em seguida, considerando sera avaliada a legislagédo sobre o tema, de que modo
esses conceitos sdo apresentados através de outras denominagdes, tais como violéncia
doméstica, violéncia conjugal e violéncia familiar (ou intrafamiliar) e a necessidade de
precisar melhor esses termos para um adequado enfrentamento da violéncia. Por fim,
proplGe-se uma interpretacdo da violéncia contra as mulheres e dos seus conceitos
tomando o género como uma categoria de analise descolonial, o que significa ampliar
as analises sobre essa forma de violéncia para uma perspectiva de género que abarque
outras categorias socialmente construidas e mantidas pelo colonialidade, como raga/etnia,
classe social e sexualidade.

21 AS CATEGORIAS MULHER, GENERO E PATRIARCADO E OS ESTUDOS
SOBRE VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES

As relagbes de género sdo construidas hierarquicamente e as desigualdades entre
0s sexos sao reforcadas nas praticas sociais cotidianas, nos espagos publico e privado,
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naturalizando as assimetrias e o lugar social dos homens e das mulheres, através de uma
ordem patriarcal. Essas distingdes hierarquicas ndo sdo marcadas apenas pelo género,
sdo atravessadas pela raga/etnia, pela classe, pela sexualidade, dentre outros marcadores
de opresséo.

Como toda luta identitaria, a literatura sobre a violéncia praticada contra as mulheres,
que surge no Brasil mais especificadamente na década de 80, tem o fim de dar visibilidade
a essa forma de violéncia, até entdo velada e relegada a uma questao meramente privada.
A opcéo pelo termo “violéncia contra as mulheres”, especifica a partir de qual sujeito estéo
sendo feitas as reinvindicagdes, deixando a identidade mulher em evidéncia. Esse periodo
€ marcado por pesquisas preocupadas, primordialmente, pela analise de quais eram
os crimes mais denunciados pelas mulheres, quem eram as vitimas preferenciais e os
agressores.

Para explicar o fendbmeno da violéncia contra as mulheres e a posigdo das vitimas
em relacdo a violéncia, destacaram-se trés concepcgdes tedricas: a primeira, da dominagéo
masculina, define a violéncia contra as mulheres como expresséo de dominagao da mulher
pelo homem e anulagcdo da autonomia da mulher, o que a coloca, ao mesmo tempo,
como vitima e como cumplice da violéncia; a segunda corrente, da dominacao patriarcal,
compreende a violéncia como expressao do patriarcado, em que a mulher é vista como
um sujeito auténomo, porém, historicamente vitimada pelo controle social feminino; a
Ultima corrente, relacional, concebe a violéncia como uma forma de comunicacdo em que a
mulher atua como vitima e como cumplice. (IZUMINO, SANTOS, 2005, p. 148)

Esses estudos, contudo, sofrem a influéncia dos feminismos hegeménicos do Norte
Global, sobretudo as teorias norte-americanas e francesas sobre a construgéo social do
género (e do sexo), de modo que a denominacéo “violéncia contra a mulher” passa a ser
substituida pela designagéao “violéncia de género”.

O termo género surge, pela primeira vez no texto de Gayle Rubin, Traffic in women:
notes on the ‘political economy” of sex, publicado em 1975 nos Estados Unidos, em
que a autora elabora o sistema sexo-género, um conceito necessario para expressar ou
conceituar a opressdo sexual, sobretudo ante as insuficiéncias do marxismo classico e
que “consiste em uma série e arranjos por meio dos quais uma sociedade transforma a
sexualidade bioldégica em produtos da atividade, e na qual estas necessidades sexuais
transformadas sao satisfeitas”. (RUBIN, 2017, p. 11) Mas o texto que tem mais influéncia
no Brasil é: “Género, uma categoria Gtil para andlise histérica, de Joan Scott”, o qual vem
influenciar também os estudos desenvolvidos sobre a violéncia contra a mulher. Joan Scott
(2019, p. 67-68) se esforcou para destacar o conteudo histérico da construcédo do género
e as relacdes de poder que o constitui, apresentando a concepg¢éao do género como a “um
elemento constitutivo das relagdes sociais baseado na diferenca percebida entre os sexos”.

A partir de entéo, torna-se comum o0 uso da expressao violéncia de género como
sinbnimo de violéncia contra a mulher considerando que, em razdo do modo em que sao

Ciéncias juridicas: Certezas, dilemas e perspectivas 2 Capitulo 9 “



construidas as disputas de poder entre homens e mulheres, essa violéncia, ainda que
possa atingir homens e mulheres, tem como vitimas preferenciais as mulheres, pois se
trata de uma forma de violéncia que retira da mulher a sua autonomia e subjetividade, que
a subjuga concreta e cotidianamente, seja de forma real ou simbdlica. Trata-se de uma
violéncia que deriva das relagdes de género construidas historicamente (SCOTT), ou seja,
violéncia de género.

A emergéncia da perspectiva de género nos estudos da violéncia e a escolha da
designacédo “violéncia de género” deve servir, igualmente, para expandir os horizontes
dos estudos da violéncia, até entdo fixados nas relagbes homem-mulher, para se pensar,
para além dos sujeitos inteligiveis (BUTLER, 2016), e questionar o carater compulsério
da heterossexualidade. Deve-se pensar, portanto, nas mdltiplas matizes de género:
uma geralmente dominante (homem, heterossexualidade, cisgeneridade) e as demais,
dominadas (mulher, homossexualidade, transgeneridade). Isso significa a possibilidade
e inclusao de outras formas de violéncia e de outros sujeitos vulnerabilizados, que nao
necessariamente se enquadram no conceito de mulher.

Além disso, a expanséo da utilizacdo do conceito de género nos estudos feministas
induziu a uma escolha entre os conceitos de género e patriarcado promovendo uma cisao
nos estudos feministas sobre a violéncia de género. Desse modo, é possivel observar,
nos trabalhos sobre a violéncia contra as mulheres, autoras que, apesar de utilizar a
expressao “violéncia de género” continuam definindo a violéncia contra a mulher como uma
expressao da dominacdo masculina e do sistema de exploracéo instituido pelo patriarcado
(SAFFIOTI); por outro lado, em vérios trabalhos a categoria patriarcado € abandonada
porque seria insuficiente para explicar as dinamicas das relagdes de poder entre homens
e mulheres que seriam muito mais complexas e dindmicas que a concepc¢éo estatica
da relagdo de dominagdo do homem sobre a mulher, trazida pela perspectiva patriarcal
(SANTOS; IZUMINO). No entanto, essas categorias ndo s&o e nem podem ser tomadas
como opostos e sim como complementares.

Considerar o patriarcado um dos pilares da violéncia contra as mulheres néo significa
ignorar que outros elementos compdem a dindmica da violéncia. Ainda que isoladamente
seja insuficiente para explicar a violéncia de género, traz significados e desdobramentos
importantes para compreender a manutencdo dos arranjamentos familiares, sobretudo
0 modo como carrega a existéncia das mulheres de sentidos: ser boa méae, esposa fiel,
6tima cuidadora (BANDEIRA, 2014, p. 457-458). Além disso, trata-se de compreender que
o patriarcado, enquanto sistema de dominacédo e exploracdo do feminino, esta presente
nas instituicdes, na legislacéo, que sédo a manifestacdo material e simbdlica da dominacéo
masculina, assim como nas praticas conduzidas por homens, pais, maridos, irmaos, filhos,
vizinhos, namorados (SWAIN, 2017, p. 60).

N&o é necessario abandonar a categoria patriarcado, tampouco ignorar que as

relagbes patriarcais, ainda que transformadas e definidas em novas formas encontram-se
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presentes na contemporaneidade. Deve-se fugir do aprisionamento do termo patriarcado
quando ele remete, em geral a um sentido fixo que aponta para o exercicio da presenca
da dominacdo masculina e um sentido a-historico, ou seja, referido a qualquer momento
historico onde quer que se encontre sentido de agéo tipico-ideal. (MACHADO, 2000, p. 2).

Depende, portanto, de que patriarcado estamos falando, se em um sentido fixo
segundo o qual haveria uma ideia de naturalidade e a-historicidade das relagdes patriarcais
ou se o seu uso tem o fim de mostrar que as relagcbes de dominacéo séo construidas
e transformadas social e culturalmente, portanto, o patriarcado como um sistema de
dominacgéo historicamente referido. Essa definicdo é fundamental quando analisamos o
patriarcado a partir de uma perspectiva descolonial e quando questionamos se, e de que

modo, o sistema patriarcal foi introduzido nas colénias.

31 DAS DIVERSAS DENOMINAGOES DA VIOLENCIA

No enfrentamento legal, juridico e institucional da violéncia contra as mulheres
surgem designacoes variadas para nomear as formas de violéncia, tais como: violéncia
doméstica, violéncia familiar (ou intrafamiliar), violéncia conjugal, além das expressées
mais genéricas trabalhadas anteriormente — violéncia de género e violéncia contra a
mulher. Muitas vezes essas expressdes sao utilizadas como sinénimas, outras tantas
tém um carater diferencial fundamental, seu uso pode limitar o ambito de aplicagdo da
norma ou das politicas publicas, assim como, a depender da expressao utilizada, no caso
a violéncia de género, permite a tutela de outros sujeitos, ndo apenas das mulheres. Existe
uma importancia em se especificar cada tipo de violéncia de género, seja pelas suas
implicagdes tedricas ou praticas.

Mas por que insistir nas distin¢gdes entre violéncia de género, violéncia contra
as mulheres, violéncia doméstica e violéncia intrafamiliar? Ainda que, de certo
modo, as trés Ultimas caibam na primeira rubrica, ha argumentos para justificar
sua permanéncia em separado, ja que ela ndo envolve apenas relagdes
violentas entre homens e mulheres — nas quais, via de regra, os homens
figuram como agressores — mas de adultos contra criangas e adolescentes.
(SAFFIOTI, 2001, p. 132).

A categoria género inaugura nos estudos sobre a violéncia contra a mulher essa
nova terminologia “violéncia de género”. No entanto, como essas relagdes entre homens
e mulheres s@o assimétricas e desiguais € possivel ao se referir a expressao violéncia de
género que se esta tratando de uma violéncia contra as mulheres, uma vez que o cotidiano
social € marcado pelo poder patriarcal e pela dominagdo masculina, sendo as mulheres
as “vitimas preferenciais’ dessa forma de violéncia. Porém, como as mulheres ndo séo os
Unicos alvos dessa forma de violéncia, tecnicamente néo € correto usar essas designacoes
como sinbnimas, porque seria reduzir a violéncia de género as vitimas mulheres, excluindo

outros sujeitos.
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Questiona-se o carater genérico e neutro do termo género, de modo que a
denominacéo violéncia de género, dentro de uma pauta identitaria, seria insuficiente por
ndo nomear os sujeitos dessa relacdo, assim, a expressao “violéncia contra as mulheres”
seria mais adequada, por duas razdes. Primeiro porque esta diretamente relacionada as
questdes politicas das mulheres enquanto a neutralidade do termo género ocultaria o seu
sujeito politico central. A designagéo da expressao no plural seria uma forma abarcar a luta
dos diversos grupos de mulheres que buscam o enfrentamento politico dessas violéncias e
seria uma forma de evitar a universaliza¢ao do sujeito mulher. No entanto, essa perspectiva
diferencialista,

confina o pensamento critico feminista ao arcabouco conceitual de uma
oposigéo universal do sexo (a mulher como diferengca do homem, com ambos
universalizados, ou a mulher como diferenga pura e simples e, portanto,
igualmente universalizada), o que torna muito dificil, se ndo impossivel,
articular as diferencas entre mulheres e Mulher, isto é, as diferencas entre
as mulheres, ou, talvez mais exatamente, as diferencas nas mulheres
(LAURETIS, 2019, p. 122) (grifamos)

Como bem apontado acima, trata-se de um paradoxo. A luta politica e teérica
feminista precisa questionar o essencialismo e o carater biologizante do sujeito mulher, ao
mesmo tempo em que precisa consolidar essa mesma luta a partir de uma pratica identitaria,
pois se trata de uma forma de violéncia que atinge preferencialmente as mulheres e que
precisa ser visibilizada. A expressdo violéncia contra as mulheres — outras nominagées
passaram a ser também utilizadas — violéncia doméstica, intrafamiliar, conjugal:

Violéncia contra a mulher evidencia o alvo contra o qual a violéncia é dirigida.
E uma violéncia que ndo tem suijeito, s6 objeto; acentua o lugar da vitima,
além de sugerir a unilateralidade do ato. Violéncia doméstica é a nogao
especializada, que designa o que é proprio a esfera privada — dimenséo da
vida social que vem sendo historicamente contraposta ao publico, ao politico.
Violéncia intrafamiliar aproxima-se bastante da categoria anterior, ressaltando,
entretanto, mais do que o espaco. E uma modalidade de violéncia que se
processa dentro da familia. Violéncia de género designa a producdo da
violéncia em um contexto de relagbes produzidas socialmente. (ALMEIDA,
2007, p. 23/24)

Esses conceitos sdo insuficientes e passiveis de criticas, assim como € possivel
apontar as contribuicdes dessas categorias para o enfrentamento dessa forma de violéncia.
De todas essas categorias enunciativas, a Unica que ultrapassa o carater meramente
descritivo € adenominacgao violéncia de género, isso porque género tem uma dupla dimensao
categorial: analitica e historica, portanto, potencializa a apreensdo da complexidade das
relacbes sociais, na medida em que as relagbes de género se apresentam como um dos
fundamentos da organizacéo social. Por outro lado, o seu uso apresenta o risco adicional
de ser aplicavel a uma multiplicidade de fenébmenos e discriminagdes, deixando escapar
as particularidades das relagdes de dominacdo que se exercem nas relagbes intimas
(ALMEIDA, 2007, p. 26-27).
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Por sua vez, o uso dos termos “violéncia doméstica” ou “violéncia familiar” reforca
o lugar de domesticidade das mulheres, além de reduzir a violéncia aos abusos sofridos
dentro de casa, em relagbes familiares ou de afeto, invisibilizando as outras violéncias
experienciadas pelas mulheres, como a violéncia simbdlica, institucional e as agresstes
ocorridas na esfera publica. O uso dessas expressdes também reforca o papel da mulher
como fragil e passiva e o seu lugar como sendo o espago doméstico, reforcando a dicotomia
publico/privado e excluindo da tutela estatal mulheres que ndo enquadram nesse modelo
familista da violéncia de género.

Faltava uma definicéo juridica e uma tipificagcdo das espécies de violéncia.

Na Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra
a Mulher é utilizada a expresséo violéncia contra a mulher, ressalvando-se, ainda, essa
forma de violéncia é manifestacéo das relagbes de poder historicamente desiguais entre
homens e mulheres, portanto, resta clara a adogéo da categoria género.

A Lei n. 11.343/06 (Lei Maria da Penha) por sua vez, acrescentou a expressao
“violéncia doméstica e familiar”, referindo-se, portanto, em seu preambulo e no restante do
texto a “violéncia doméstica e familiar contra a mulher”. Ainda que, a primeira vista esse
acréscimo nao seja tdo percebido, ele traz uma carga de significados que precisam ser
avaliados e, mais ainda, traduz em uma lacuna igualmente significativa. Do mesmo modo,
a Lei n. 13.104/15 (Lei do Feminicidio) em seu paragrafo 2°-A, quando explica o que se
entende por razdes da condicdo de sexo feminino, em seu inciso |, esclarece que elas
ocorrem quando o crime envolver violéncia doméstica e familiar.

Essas expressdes ndo podem ser tomadas somo sinénimas, seus significados
conceituais proprios precisam ser destacados.

A designacéo violéncia doméstica e familiar ndo é sindnimo de violéncia contra a
mulher, tampouco de violéncia de género, ainda que, na maior parte dos casos a violéncia
de género seja praticada contra mulheres (hierarquicamente inferiores), no ambito da
familia ou da unidade doméstica (espaco privilegiado de reproducao do patriarcado). Ainda,
violéncia doméstica nao é sindnimo de violéncia familiar, ainda que maioria das violéncias
familiares se localizem no ambito doméstico. Essa distingdo esta clara na Lei Maria da
Penha quando descreve o ambito da unidade doméstica como o0 espacgo de convivio
permanente de pessoas e ressalta que independe de vinculo familiar, acrescentando as
pessoas esporadicamente agregadas. Ainda, a lei deixa claro que além dos ambitos da
unidade doméstica e familiar, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher as
relagbes intimas de afeto.

Dessa forma, pode-se chegar a duas conclusdes: a expressao violéncia doméstica
e familiar contra a mulher ndo deve ser tomada em seu sentido literal, portanto, pode
ser ampliada para violéncia doméstica ou familiar ou decorrente de relagdes intimas de
afeto, em conformidade com o art. 5° da Lei Maria da Penha; a denominagéo violéncia

doméstica e familiar contra a mulher ainda que destaque as multiplas praticas de violéncia
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contra a mulher limita a extenséo da aplicagéo da lei as relagdes interpessoais (sejam elas
domésticas, familiares ou intimas de afeto) deixando de lado as violéncias simbdlicas e
institucionais.

A Convencao de Belém do Para, por sua vez, quando esclarece o que se entende por
violéncia contra a mulher, aplica a extensao da abrangéncia dessa violéncia para além das
violéncias ocorridas no &mbito da familia ou da unidade doméstica ou em qualquer relacéo
interpessoal com a vitima (alinea a), as violéncias ocorridas na comunidade e cometidas
por qualquer pessoa (alinea b), abrangendo o local de trabalho, as entidades educacionais,
os servigcos de saude e, finalmente, também considera a violéncias perpetrada ou tolerada
pelo Estado e pelos seus agentes (alinea c). (OAB, 1994)

A Convencao traz trés grupos de violéncia, todas qualificadas na perspectiva da
categoria género: fisica, sexual e psicoldgica, as quais podem se dar no dmbito da relagbes
privadas e, portanto, tém um carater interpessoal e um autor conhecido pela vitima; no
ambito do controle exercido sobre as mulheres no plano da comunidade, caracterizada por
uma autoria desconhecida/indeterminada e sua ocorréncia na esfera publica; e, por fim, as
que ocorrem no plano do Estado, de carater institucional e marcada pela impessoalidade,
ja que praticada por agentes do Estado. Em que pese essas trés espécies de violéncia —
domeéstica, publica ou institucional — no Brasil, a Lei n. 11.340/06 (Lei Maria da Penha) deu
visibilidade a violéncia praticada no ambito das relagbes interpessoais, ndo abrangendo
outros cenarios comunitarios e institucionais onde a violéncia também ocorre (VILLA, 2020,
p. 106-108).

Ainda que a Lei n. 11.343/06 tenha sido inspirada na Convenc¢éo Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher, existe uma distancia abismal
entre os dois instrumentos legislativos. Enquanto a Lei Maria da Penha limita seu ambito
de aplicagdo as violéncias interpessoais e, na maior parte das vezes, localizada no ambito
privado, a Convencédo de Belém do Para amplia a compreensdo da violéncia contra a
mulher em seu sentido estrutural, tomada a partir da compreensao da desigualdade entre
homens e mulheres, organizada por uma ordem simbdlica que atravessa o cotidiano social,
ndo somente no Ambito doméstico (onde se inicia e se estrutura), mas na esfera publica,
onde se reconstroi independentemente do vinculo interpessoal, destacando, igualmente, a
violéncia institucional.

A Lei n. 11.340/06 € um marco legislativo importante que rompe com essa logica
de que a violéncia contra a mulher é um problema privado e da intimidade dos envolvidos
pois assegura que quando uma mulher € agredida, ndo se trata de uma questao relativa
a esfera privada e sim de um problema para o Estado. No entanto, a incompreenséao da
violéncia de género por parte dos operadores do direito e a dificuldade de enxergar a vitima
em sua individualidade, para além do seu papel social e familiar, contribuem para que
varias violéncias fiquem invisibilizadas. Ou seja, a violéncia que rompe a esfera da vida

privada (violéncia institucional) ou a vitima que n&o corresponda ao papel feminino dentro
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do modelo tradicional de familia ndo estéo abarcadas pela protecéo legal.

Ainda, o direito opera através de um discurso binério, que reforca a separacéo
entre o masculino e o feminino. O pensamento liberal classico estruturou-se em torno
de uma série de dualismos ou pares opostos (razdo/emocao, ativo/passivo, masculino/
feminino), os quais, além de dividir as coisas em esferas contrastantes, sdo sexualizados
e hierarquizados; o direito se identifica com o polo masculino e é no simbolismo de género
que a doutrina juridica opera. As doutrinas juridicas séo criadas em um contexto social
permeado pelo género. Mas como opera o género no direito? O direito atua como uma
estratégia criadora do género vez que € um discurso que insiste na rigida separagéo entre
masculino e feminino. (CAMPOS, 2011, p. 2-4)

Todas as definicbes juridicas analisadas referem-se a violéncia contra a mulher,
construindo a categoria mulher como uma identidade feminina universal, o que é
extremamente problematico, por duas razées. Em primeiro lugar, porque o sujeito mulher
nao é fixo e singular, é instavel e plural, existe uma diversidade de mulheres cujas vivéncias
e experiéncias sdo atravessadas por outras categorias, tais como raga/etnia, classe social
e sexualidade. Em segundo lugar, a Lei, ao considerar apenas as mulheres como as vitimas
reforca a dicotomia do género e, dessa forma, exclui do conceito de violéncia de género
outros sujeitos, que vivenciam a violéncia motivada pelas expressdes de desigualdades
baseadas na condigdo do sexo e da sexualidade, como as mulheres lésbicas, os homens
gays, as mulheres transexuais e as travestis.

Por essa razéo, ainda que a violéncia contra as mulheres seja uma forma patriarcal
de controle masculino sobre corpos femininos, ela é experenciada de formas distintas pela
pluralidade de mulheres cujas feminilidades foram forjadas pelo sistema colonial de género,
patriarcal e heterossexista, por isso a ressalva a uma analise interseccional, feita por Carla
Akotirene (2019, p. 48), pois “é imprescindivel, insisto, utilizar analiticamente todos os
sentidos para compreendermos as mulheres negras e as ‘mulheres de cor’ na diversidade
de género, sexualidade, classe, geografias corporificadas e marcagdes subjetivas”.

Temos que descolonizar a nossa leitura da violéncia de género pois, essa visdo
universalizante da violéncia experienciada pelas mulheres esconde as especificidades das
mulheres que sdo mais vulnerabilizadas a violéncia.

41 !:’ATRIARCADO REVISITADO E O GENERO COMO UMA CATEGORIA DE
ANALISE DESOLONIAL

Como categorias fundamentais do pensamento feminista hegeménico apontou-se
o sujeito mulher, o conceito de género e a concepg¢ao da dominagao masculina ou, mais
comumente conhecida como o patriarcado. As primeiras teorias feministas (sejam as da
igualdade ou da diferenga) centram suas analises na categoria mulher, como o sujeito
politico do feminismo. Porém, &€ preciso ressaltar que essa categoria, além de se apresentar
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como universal e esconder as particularidades das mulheres, essencializa as distingdes
entre os sexos, reforcando a naturalizacdo dessa diferengca. Com receio dessa postura,
algumas teorias feministas passam a se recusar a fazer referéncia a categoria mulher e
os estudos sobre as mulheres transformam-se em estudos de género, o que provocou,
igualmente, o abandono a categoria patriarcado por algumas vertentes do pensamento
feminista.

No entanto, esses conceitos precisam ser pensados a partir de uma localizacdo
geopolitica, com o fim de analisar o fenébmeno da violéncia contra as mulheres no contexto
latino-americano e avaliar as marcas da coloniza¢gdo e o impacto desse processo nas
violéncias que acometem as mulheres na contemporaneidade.

A nogéo de patriarcado, como o poder masculino fundado na familia nuclear e na
divisdo dos papéis sexuais, foi trazida pelo colonizador, havendo uma inter-relagcéo entre
colonialidade e patriarcado, ou seja, pode-se pensar na existéncia de um patriarcado
colonial moderno. Podemos identificar trés posi¢des, dentre as feministas descoloniais
latino-americanas, no debate sobre a origem do patriarcado. A primeira, defendida por
Maria Lugones, parte do pressuposto de que o patriarcado foi inserido nas col6nias pelo
processo de colonizagdo, ou seja, que ndo havia uma organizacdo de vida nos moldes
patriarcais. A segunda, aponta para a existéncia de um patriarcado de baixa intensidade
nas col6nias, conforme os estudos da antrop6loga Rita Segato. A terceira e Ultima vertente
afirma o carater ancestral do patriarcado, destacando-se o pensamento de Julia Paredes.

Maria Lugones (2020), partindo dos estudos realizados por Oyéronké Oyewumi,
afirma que o género foi introduzido como um elemento colonial, juntamente com a raca,
através da implantacdo do sistema moderno colonial de género, que classifica os sujeitos
de acordo com a raga, como humanos e nao humanos, e que introduz o binarismo homem/
mulher, a partir da construcdo das masculinidades e das feminilidades e da imposicao da
heterossexualidade compulséria. Esse sistema permitiu a exploracdo da méao de obra dos
colonizados e a subjugacéo das mulheres e garantiu a dupla inferiorizagdo das mulheres
nao brancas.

Rita Segato (2012), fundada em evidéncias historicas e relatos etnogréficos, afirma
a existéncia de um patriarcado de baixa intensidade, ou seja, a modernidade n&o introduziu
esse sistema hierarquico, mas o inflou, na medida em que retirou a esfera da vida politica
das mulheres, que foram confinadas no ambito da domesticidade. Assim, os homens
colonizados foram considerados os Unicos capazes de negociar com 0s colonizadores, o
que fez com que eles também se entendessem como os detentores do poder, ainda que em
parcela muito menor, internalizando a sujei¢do das mulheres imposta pelo colonizador. Os
colonizados foram cumplices do processo de subalternizagéo das mulheres e de retirada do
seu poder politico e, além disso, a colonizagdo os emasculou, levando-os a reafirmar a sua
masculinidade nas relagfes familiares o que tornou as mulheres ainda mais vulneraveis a
violéncia.
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Com efeito, a construgdo das masculinidades hegemoénicas e subalternas impacta
diretamente na violéncia contra as mulheres, pois a agressédo é vista como uma forma
de resgatar um poder que lhe foi retirado pelo colonizador que, pela violéncia, seria de
alguma forma recuperado. Segundo Gléria Anzaldua (2019, p. 330), as origens do 6dio e do
medo dos homens as mulheres e a subsequente violéncia contra elas pode ser entendida
também pelo acorrentamento dos homens ao modelo branco e ocidental de masculinidade,
0 que leva o homem a diminuir as mulheres e, inclusive, violenta-las.

A violéncia colonizadora retirou o poder de decisdo das mulheres colonizadas € a
sua domesticagao, enquanto os homens nédo brancos foram integrados ao espaco publico,
desfazendo nédo s6 o poder das mulheres, como também os lagos que uniam as comunidades
colonizadas. Kathleen Aguirre (2020, p. 59) resume esse processo: “privatizacéo e a
marginalizagdo do espago doméstico expropria dele o que havia de politico nas relagdes
de género, isolando as mulheres, rompendo os vinculos comunitarios, de solidariedade
entre elas”.

Por fim, Jalia Paredes (2008, p. 7) afirma que as sociedades pré-coloniais ja eram
marcadas pela opressao de género, de tal modo que quando os colonizadores chegaram,
a visdo eurocéntrica de patriarcado se une a esse patriarcado ancestral, transformando-se
no que denomina de “entronque patriarcal”.

Essas trés concepgbes sao fundamentais para compreendermos que,
independentemente te ter sido ou ndo introduzido pelo colonizador ou intensificado pela
colonizacao, o patriarcado é historico, ou seja, € um sistema que estrutura a dominagéo
masculina e que tem resistido e se mantido até os dias de hoje impacta na violéncia contra
as mulheres. Propde-se avaliar ndo somente os efeitos da ordem patriarcal, mas no contexto
brasileiro, de que modo as raizes do sistema colonial de género ainda estao presentes nas
relagbes de género e impactam nos indices crescentes de violéncia contra as mulheres.
Por essa raz&o, adotamos o género como uma categoria de analise descolonial.

Maria Lugones (2020, p. 86-87) examina a matriz colonial de género, que introduziu
a ordem generificada nas colbénias. Segundo a autora, esse sistema tem duas faces, uma
visivel e uma oculta. As mulheres brancas é atribuida uma pureza e passividade que séo
essenciais para garantir a fungcéo reprodutora (da raga branca e da classe burguesa) assim
como a sua exclusdo da producdo do conhecimento, da esfera da autoridade coletiva e
do controle dos meios de produgdo. E uma ordem heterossexista, uma vez que o regime
heterossexual compde a ordem patriarcal e racializada que garante o controle sobre as
formas de producdo do conhecimento, atuagéo politica e dos meios de produgédo aos
homens colonizadores. Essa é a face visivel desse sistema. O lado obscuro, por sua vez,
€ caracterizado pela violéncia, pois reduz os colonizados a condi¢cdo de ndo humanos,
permite a exploragdo laboral dos homens e mulheres racializados e imp6e a violéncia
sexual contra as mulheres colonizadas, através de uma articulagéo entre trabalho, sexo e
colonialidade do poder.
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Por essa razéo, ainda que a violéncia contra as mulheres seja uma forma patriarcal
de controle masculino sobre corpos femininos, ela é experenciada de formas distintas
pela pluralidade de mulheres cujas feminilidades foram forjadas pelo sistema colonial
de género, patriarcal e heterossexista porque no sistema moderno colonial de género a
raca é generificada e o género é racializado. O género precisa ser pensado como uma
categoria de analise descolonial porque inserido no sistema colonial, onde as rela¢des séo
construidas segundo o paradigma da modernidade, em que raca, género e sexualidade
constroem a hierarquizagdo social que desumaniza os colonizados, através do binarismo
do humano e do n&o humano.

Propde-se o uso da modalidade violéncia de género como produto das relagdes
entre homens e mulheres, produzidas social, cultural e historicamente, cuja centralidade
das acgdes violenta incide sobre as mulheres em decorréncia da ordem patriarcal — relagbes
assimétricas de poder fundadas na dominagdo masculina; e cujo alvo principal de violéncia
s@o os corpos femininos (e feminizados) em razdo da ordem colonial de género que
atravessa todas as relagdes sociais, igualmente hierarquizadas, tais como racga/etnia,
classe e sexualidade.

Desse modo a designagado violéncia de género seria apta a abarcar todas as
formas de violéncia, nao somente a familiar ou doméstica, sobretudo porque esse carater
privado da violéncia contra a mulher tem suas raizes no processo de colonizagdo, pois
esta vinculado a privatizacdo do espago doméstico e a domesticacdo das mulheres
colonizadas. Além disso, em razdo da racializagdo do género, as mulheres ndo brancas sédo
mais vulneraveis a violéncia e experienciam, muitas vezes, violéncias racistas que acabam
sendo desconsideradas quando limitamos a violéncia de género as agressdes praticadas
em um ambito doméstico ou no contexto das relagdes interpessoais.

Elegemos o género como uma categoria de analise descolonial para propor uma
leitura da violéncia de género comprometida ndo s6 com o enfrentamento da subordinacao
de género, mas capaz de enxergar também de que modo a raga, a classe, a sexualidade,
dentre outros marcadores, impactam na experiéncia dos corpos femininos, feminizados e
racializados com a violéncia.

51 CONSIDERAGCOES FINAIS

Os problemas ora analisados sdao um reflexo do desconhecimento das especificidades
da violéncia de género, que essas violéncias assim como séo efeito também séo causa,
ou seja, sdo estruturantes de uma ordem social fundada hierarquizagéo entre os sexos.
Compreender a violéncia de género possibilita o entendimento de que se trata de uma
forma distinta de violéncia, marcada por varias especificidades; ndo conhecer essas
caracteristicas é reforgar os mecanismos que reproduzem essa violéncia.

A incorporagdo do conceito de género no estudo da violéncia fundada nas
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desigualdades de género requer o questionamento das proprias categorias fundantes
dessa forma de violéncia, ou seja, o binarismo masculino e o feminino, necessario para
forjar as relagdes de dominagéo, opressao e exploragdo de género e de outras categorias,
como a ragaletnia e a classe. E preciso, portanto, pensar essas categorias — género e
patriarcado — e as designacbes — violéncia de género, violéncia contra a mulher, violéncia
doméstica ou intrafamiliar — a partir das contribuicbes de uma epistemologia feminista e
descolonial, para a compreensao critica da condi¢cao de subordinacado e opressao derivada
das relagdes de género.

Falar em feminismos ou teorias feministas como um conjunto de saberes e praticas
explicativas dos mecanismos de subordinagcdo das mulheres é compreender que estamos
inseridos em um campo do saber que ja nasce plural, que além da variedade de vertentes
e propostas, tem em comum exatamente a sua pluralidade.

Analisar a introdugdo do sistema moderno colonial de género e o género como
uma categoria de analise descolonial foi fundamental para avaliar como raga/etnia (e
classe) e género, como categorias de opresséo introduzidas pelo colonialismo e mantidas
na colonialidade, trabalham conjuntamente na criagdo dos conceitos de feminilidade,
masculinidade, branquitude e negritude e na producdo da hierarquizagao binaria moderna
que distribui a humanidade, constituindo sujeitos humanos e ndo humanos, essa é a grande
dicotomia da colonial modernidade (GOMES, 2018, p. 72-73).

A epistemologia feminista é a realizagdo de um objetivo emancipatério, claramente
feminista e inclusivo. Esse pluralismo transpassa, necessariamente, os conceitos aqui
analisados, de modo que a compreensao da violéncia de género inclua a pauta dos corpos
até entdo marginalizados pelos marcadores de género, pelas instituicdes patriarcais e pelo
racismo. Nao é uma mulher, sdo mulheres, ndo é mulher em um sentido biologico e sim
cultural, ndo é a violéncia adstrita ao ambito doméstico, sdo violéncias, privadas, publicas
e institucionais.
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